
REPÚ BLICA FEDERATTVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra Municipal de ltaituba

O Secretório Municipol de lnfroeslruturo encominhou oo Deportomento de Compros

e LicitoçÕo do Prefeiluro Municipol de lloitub,o/PA - DICOM, jusiificolivo e pedido dê prorrogoçÔo de
prozo do Controto n'20170559 reolizodo pelo Conirolodo W. R. P. MARQUES - ME. referenle à
Concorrêncio Público n" 00l/20I 7 - CP.

A conkolodo informo que precisorÓ proíogor o respeclivo controto por iguol
período, ou sejo, óo {sessento) dios, conslderondo que nÔo foi possível concluir os obros em virlude do
intenso perÍodo chuvoso.

Ressolle, primeiromente, que nÕo cobe o este PÍocurodor o onÓli§e do mériio
odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo rêolizoçõo), conduto que recai sobre o pessoo

do Àdministrodor Público - o que jó foi externodo com o AulorizoÇÕo poro Adilivo. cobendo iôo
somente o onólise dos ospectos jurídicosjormois do instrumento conlrotuol que viso implementor.

No que concêrne à prorrogoÇÕo do prozo de vigêncio do controto, verifico-se que

o possibilidode do soliciloÇdo oÍo formulodo se enconÍro consubstonciodo no orl. 57, § 1", ll, e §2" do
têi n" 8.óóól93 que ossim determino:

Atl. 57. A duroçÕo dos conlrolos regido§ poÍ esta Lei

ficoró odslrilo à vlgêncio dos respeclivos crédiios
orÇomenlÓrios, excelo quonto oos relotivos:
(...)

§l.o Os prozos de início de e'lopos de execuçÔo, de
conclusÕo e de enlrego odmitem proíogoçÕo,
moniidos os demois clóusulos do conlroto e ossegurodo
o monulenÇóo de seu equilÍbrio econÔmico-finonceiro,
desde que ocoÍo olgum dos seguintes motivos,
devidomente outuodos em processo:
(...)

ll - superveniêncio de foto excepcionol ou imprevisível,
eslronho à vonlode dos portes, que oltere
fundomentoimente os condições de execuçõo do
controto:
(...1

§2." Toda prorrogoÇÕo de prozo deverÓ ser justificodo
por escrilo e previomenle ouiorizodo pelo ouioridode
compeiente poro celebror o controto.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o requerimenlo formulodo se

restringe o prorrogoÇõo de prozo, sêm oditomento dê seu volor e o possibilidode jurídico reslo

omporodo pelo lei de licltoÇôo, pois o controlo em questÕo denomino-se conlrolo por escopo, que
por suo vez, é oquele cujo prozo de execuÇÕo somente se extingue quondo o Controiodo enirego
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poro o conirotonle o objelo controtqdo, ÍozÕo porque se entende que o tempo nÔo imporlo poro

fins de encerromento dos obrigoÇÕes, mos openos corocierizo o moro do Conlrotodo'

NÕo é demois rêssollor que no Ômbito do TcU, o questÕo formol do prozo de vigêncio
dos controtos foi suplontodo em vktude de ciÍcunstôncio moleriois, nos seguintes pÍocessos: AcÓrdÕo
ptenório n.o 1.740/2@3, Decisõo Plenório n." 73211999, Decisõo n.o 60611996e AcÓrdÕo lo cÔmoro n.o

1.980/2004, senÕo veiomos:

34. Citem-se decisões do Íribunol em que o questÕo

formol do prozo de vigêncio dos controtos foi
suplonlodo em virlude de circunstÔncios moteriais: TC

925.214/1998'1 - DecisÕo 732/1999 - PlenÓrio - Voto do
Relotor, Mini§tro Bênto Bugorin:

No enlonto, oo meu ver, inexistindo moiivos poro suo

rescisÕo ou onuloÇÕo, o extinÇÕo de conlroio pelo
lérmino de seu prozo somente se opero nos ojustes

celebrodos por tempo determinodo, nos quois o prozo

consiitui elemento essenciol e imprescindível poro o
consêcuÇÕo ou eficÓcio do objeto ovenÇodo, o que

nôo é o coso do controto flrmodo pelo DER/MG, no
quol o execuÇôo do obro é o seu objetivo principol
Desso formo, nõo hovendo motivos poro o cessoÇÕo
préyio do ojuste, o extinçÕo do conlroto Íirmodo com o
DER/MG operoÊse-io openos com o conclusõo de seu

obleto ê recebimento pelo AdminisiroÇÔo, o que oindo
nôo ocorreu. (AcórdÕo n.' I .980/2004 - l" CÔmoro).

Sendo ossim, nÕo hÓ motivos poro o extinçÔo do Controlo, que nÕo se opero em

decurso do pÍozo, mos openos com o reolizoÇÔo do objeto e o recebimento pelo AdminislroÇÔo
Municipol.

Desso formo, os conlrolos que sê extinguem pêlo conclusõo de sêu objeto, o
vencimen'to do prozo nôo provoco, por si só, o extinÇÕo outomÓtico do prozo de execuçÔo do
conlroto.

De tudo exposto. este Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o prozo dos eiopos
de execuçõo, conclusÕo e enlrego, tornou-sê insuficiente poro que o Conkotodo cumpro com o suo
obrigoÇõo principol, hovendo interesse público jusiificodo e opós o observÔncio de todos os seus
requisilos legois prévios nte o
oaro o doto fulura de 23 de Abril de 2019-

Porecer nôo vinculonte. merome

lioiiubÕ. 22 de Feverêiro de 2019
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